
ESTADO 

OBSERVAÇÃO: Ao consultar este projeto é importat 
considerar a decisão que segue em anexo, relatando a postl 
do Ministério Público e do Tribunal de Justiça do Estado 
Espírito Santo, onde ficam alguns dispositivos da 
considerados inconstifl.Jcionais. 
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AnÕ-ae ~o.!O ----, 

11P]R~OC11ESS~D 
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.ORIGEM: SECRETP.RIA 

PROJETO DE LEI r·J0 114/2010 - AL TERAO O ANEXO 1. DA LEI 
N°5.200, DE 28 DE JUf\JHO DE 2006, QUE INSTITUI NO 
MUNICÍPIO DE COLATIN.A!ES, NORMAS BÁSICAS DE 
FROTEÇP.O DA C:OLET!"l!DPDE CONTRA POLUIÇÃO SONORA. 
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AUTUAÇÃO 

Aos -·-·········-·················································································dias do mês de 

-··---······---·-···--··-····-·-·do ano de 

autuo, nos termos da lei, os documentos que se seguem. 
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Câmara'.Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 
rv1..11n•··~ 

i 

PROJETO DE LEI Nº. l l~ 

DATA f!S/t(/10 

RUBRICJJ..f-

/2{)}{), 

Altera o arlexo l, da Lei nº. 5.200, de 28 de 
junho de 2006, que Institui no Município 
de Colatina/ES, normas básicas de 
proteção cfa coletividade contra poluição 
sonora. 

i • 

A Câmara Municipal de Cola~ina, Estado do Espírito Santo no uso de suas 
atribuições constitucionais, APROVA: 

Art. 1 º. - O Anexo I da Lei nº. 5 .200, de ).8 de junho de 2006, que Institui no 
-Município de Colatina/Es, normas básicas'; de proteção da coletividade contra 
poluição sonora fica alterado na forma do anexo I. 

Art. 2º. - Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Em 24 de novembro de 20 l O. 

ukJJ!íl." 
w ADY Josiít:IAí{JURA 

V crcador/ Autor. 

Rua Prof. A;~aldo de Vasconcelos Co~ta,- N~- 32 - ,Ce~tr~-- Colati~a/ ES - CEP: 29.700-220. J 
TELEFAX: (027) ?22.3444 -
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Câmara Municipal de Colatina 
Palócio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem por objetivo alterar o anexo I da lei 5.200/2006, 
que Institui no Município de Colatina/ES, normas básicas de proteção da 
coletividade contra poluição sonora, especialmente para mudar o limite máximo de 
decibéis no período vespertino e noturno, que passará ser de 70db para todos as 
zonas: residencial, co.mercial, industrial e de uso diverso. 

A alteração visa atender interesse dos munícipes que nos procuraram 
solicitando a alteração. 

Isso exposto, esperamos seja a presente proposição admitida e submetida à 
deliberação do Douto Plenário deste Legislativo Municipal, do qual espero apoio e 
votação favorável da ·matéria. · 

Sala das sessões, 

Em 24 de novembro de 2010. 

~J//rJ.'. 
W ADY JOSÉ JÁR.CnÍAA 

Vereador/ Autor~ 

Rua Prof. Arnaldo de.Vasconcelos Cos'ta, Nº 32:,;,,, Centr9'..:._colatlnà/ES - CEP: 29.700"220. 
. . , · .. . TELEFÁX: (027) 722.3444 .. · , . . . 
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Câmara Municipal ·de Colatino 
Palácio Jusfiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI N. 114/2010, protocolizado nesta Casa de Leis no dia 25 de 
novembro de 2010, de autoria do Vereador Wady José Jarjura, que Altera o anexo I, da Lei 
5.200, de 28 de junho de 2006, que institui no Mlinicípio de Colatina/ES, normas básicàs 
de proteção da coletividade contra poluição sonora. 

Veio a esta Comissão no dia 29 de novembro de 2010. Cabendo-nos apreciar. É o 
relatório. 

OPINAMOS: 

Trata-se de proposição legislativa em que o vereador autor pretende alterar o anexo 
I da Lei nº. 5.200, de 28 de junho de 2006, que institui no Município de Colatina/ES, 
normas básicas de proteção da coletividade contra poluição sonora. O anexo I dispõe sob~e 
os níveis máximos e medições aceitáveis de ruídos de acordo com o tipo de área ou zona, 
observado na NBR 10.151eNBR10.152 . 

Esta Comissão entende que a proposição atende os pressupostos formais do 
processo legislativo, podendo tramitar regularmente. Quanto ao mérito, somos favoráveis à 
matéria. Portanto, entendemos que cabe ao Plenário deliberar. 

Destarte, esta Comissão é pela APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI Nº. 
114/2010. 

Sala das comissões 

Z ANTÔNIO WUTIKASKI 
Membro 

Rua Prof. Arnaido ,de Vasco.ncelos éost~, N.0 :32 '- C~ritrô - Colatina/ES :-- CEP: 29.700-220; 
. · .. ' . . . . . . , \ ,TEtEfÂX.: {027) 722;]444 . ' ... · ·. . .. . . . . . ·. ·, .. · 
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Câmara Munici,pal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estodo do Espírito Santo 
v1...nA N."_1;: =-:q __ _ 

o 

ANEXO! 

Para aplicação. dos níveis máximos e medições desses níveis aceitáveis de ruídos de 
acordo com o tipo de área ou zona, observado o disposto na NBR 10.151 e NBR 
10.152, aplicar-se-á a seguinte tabela: 

DIURNO VESPERTINO NOTURNO 

ZONA RESIDENCIAL 50 db 70 db 55 db 

ZONA COMERCIAL 65 db 70 db 55db 

ZONA INDUSTRIAL 80 db 75 db 70 db 

ZONA DE USO DIVERSO 70 db 70 db 65 db 

Rua Pl'.of; Arnaldo de Vasé:.oncelos Costa,. N.º 32. ""'.'"_Centro:.- Colatina/ES - CEP: 2~.700-220. 
. TELEf=AX: (027) 722.3444. . . 
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.. ;G!âmara Municipal de Colatina 
••

1 !:.1
1

:PolÇ1cio Justiniano de Mello e Silvo Netto 
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• ~: .I Estado do Espírito Santo 
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Lei Promulgada Nº 5 200. OE 28 de Junho de 2006 
1 '" : i' ' '11 I' 

1. ' . 1 • 

INSTITUI· 'NO MUNICIPIO DE COLATINA-ES 1 NORMAS 
i 1 •1. • 

BÁSICAS [:DE f?ROTEÇÃO DA COLETIVIDADE CONTRA 
POLUIÇÃO .SONORA. 

. : . : ! !: r : ~. 
'1' li ; 

Faço sabeí'. 1que .. a Câmara Municipal de Colatina. do Estado 
do Espírito Santo. aprovou ,e E.~ 'Vice-Presidente nos termos do Parágrafo 7° do 
Artigo 66. da Constituição F'ede'dal e Parágrafo 3° do Artigo 80. da Lei Orgânica do 
Municipio de Colatina. PROM~~GO' a seguinte 

! '\' 1 \" 

' ' 
Artigo 1° - Fica proibido pe~\L1Çbar: .o sossego e o bem estar publico com sons. 

vibrações. exce~~ivqs çiu· incômodos de qualquer natureza. produzidos 
por meio de qJialquer : atividade industrial. comercial. social ou 
recreativa. inclusive propagandas polit1cas ou de qualquer natureza. 
que seja nocivb: ;:io l 1~neip ambiente. a saude ou ao bem-estar da 
coletividade : ' ! ; 

§ 1 º - Para fins previstos, re~ta; 1~1. ·observar-se-ão as atividades sonoras. nos 
per1odos e zonas em que está div1d1da a .cidade. consoante a Lei 
municipal nº 4 2'2$1~.6 _'.p, O U 

§ 2° - Os critérios de mediç~9i'!;de ~missão de ru1dos e sons em decorrência de 
ação ou omissão de. ,qu9lquer agente poluidor. será o estabelecido na 
NBR 1 O 15 e NBR · 1·0,15'2 da ABNT-Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. consonan'te ao disposto na Resolução 01/90 e 02190 do 
Conselho Nacional d.o Meio Ambiente. 

Inciso 1 - O agente poluidor pod.e,s1er pessoa fis1ca ou juridica, publica ou privada. 
localizada no espaço ierritorial municipal 

i ., ', . 

Artigo 2º - Para efeito de. aplicaçao dessa Lei. são aplicave1s as seguintes 
definições : i 

' .1 

'· 
1 1 i 

Inciso 1 - Período diurno: aque(e cbp1preendido entre as 6 (seis) horas até as 18 
(dezoito) horas: 

1 
•. • • '· 

Inciso li - Período Vesperti'iio: aquele compreendido entre as 18(dezo1to) horas 
' ' até as 22(vinte e duas,) horas. 

·i i 

1 
'I 

':1 
1,1": 
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!1 :!.1 d&irnara Municipal de Colatina 
,;1: : ::Palácio 'Justiniano de Mello e Silvo Netto 
::i i:;\; . Estado do Espírito Santo 
!+ li.'!; 1' 

··.1; 
1 

1: ,i !1' 

; !; 1'· ; ... 
! .. 

''. '\\";! i< 
•: 11 "·!ti . 

Inciso Ili - Período Noturnp:1 ,âq,uele :c,ompreend1do entre as 22(vinte e duas) 
horas de um diai'até :àsi·6(seis) horas do dia seguinte: 

1 " • 1, ,,,' \ li 

Inciso IV - Meio Ambie111t~ i ·Conjunto de condições que afetam a existência. 
desenvolvimen~o e :,beni1 estar 9.os seres vivos. todas as condições 
fisicas~ qu1m1c·é~rs:'e;~ b1ólógicas que favorecem ou desfavorecem o 

! ~ ! i 1 

desenv.olv1men·to '! .. , 
" 1 l ! 
t 1. : . . ~ ! ' ·~ i 

Inciso V - Decibel (d8):unidâ,d4 de medida de intensidade sonora: 
'· \l ,: '; '' ' 

Inciso VI - Poluição Sondra Tioda e 
degradação da. ,guplidade 
ofenda ou seJa\ 0ociva à 

" ' coletividade 1 .· :,11 
. ! ! ;:1 

qualq·uer emissão de som. que provoque 
ambiental. que direta ou indiretamente. 
Spude a segurança e ao bem-estar da 

Inciso VII - Som: toda e qualquer 'vibração ou onda mecânica que se propaga em 
meio elast1co. capaz de proçJUz1r no homem uma sensação auditiva. 

! ' 

Inciso VIII - Ruido mistura ''be 1::,ons indeseiave1s sem qualidade ou mistura de 
sons ocupando LJH.if6rmemente toda a gama' dé freqüências auditivas . 
capaz de causar desconforto e perturbações ao sossego publico ou 
produzam efeitos p~1tológicos e/ou f1s1ológicos negativos em seres 
humanos e an1ma1s . 

,, I' ,, 

Inciso IX - Zona Residencial· área de uso predominantemente de edificações 
destinadas a habitação permanente de caráter unifam!l1ar ou 
multifamliiar . ! i: \ 

Inciso X - Zona Comerei~!.·. ar~a de us;o predominantemente comercial e de 
prestação de se'rv:iç:o a coletividade 

Inciso XI - Zona Industrial .área de uso predominantemente industrial 
' 1 

Inciso XII - Zona de Uso Div'erso area onde se concentram atividades urbanas ,, 

Artigo 3° 

diversificadas. com predominância do coméfClo e de serviço. 
1 1 ,, 

- Os niveis de in'tensida'de de son!? e ruidos. fixados por esta lei. o 
método ut1l1zadd : .pqra · a medição e avaliação. obedecerão as 
recomendações" ~as normas NBR. 1 O 15 e NBR 10.152 da ABNT -
Associação Brasilei.ra· das Normas Técnicas. ou as que as sucederem. 
atendidos limites' ri-i·áximos contidos no Anexo 1 

" 'l 

. :: 

. :. 
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Artigo 4° -

.,_ 
\ 

' ' ·:1' ·' 
' 'l ' 

; RUB RICA-..\,,t11-----

j ,b:â rn ar a Municipal d 
:: « Po,lóclo. Jus ti niono de Mel lo e Silva Netto 

:· I' Estado do Espírito Santo 
; 
i; 

! ' 

Os sons e rufdos : produ.zidos em qualquer zona e periodo. por 
atividades co~érç1a.is, recreativas sociais. industriais. religiosa. ou 
outras. inciu·sive 1 p;ropaganda·s · que possam produzir distúrbios 

,,,1 ' • T • • 

sonoros. deverão atender ,aos limites max1mos de ruído. de acordo 
t •• 1 

com o Anexo 1 

' ' 

Artigo 5° - Quando o nivel dl r:Üidos provocados pelo trafego de veiculas. medido 
dentro dos lirnit,es: ~ na fornia desta lei. ultrapassar os níveis fixados 
no Anexo I, c~?Wª ao' governo municipal através de seu órgão 
competente. aliic,ular-se com outras instituições. e sociedade. 
visando a adoção, pe me.'dida's para a eliminação ou minimização dos 
d1sturb1os sonoros i 

' ' 

' ' 

Artigo 6° - São permitido$.· obsérvado o disposto nesta lei. os ruidos que 
provenham · ·1 

, 

•, .\ ' ' ' 

a) de alto-falantes utilizados' p'ara' propaganda eleitoral. de carros com d1spos1ção 
de som. durante o perio,do eptabeiec190 ·pela Jus1içá Eleitoral. no horário 
compreendido entre 6(seiq) e Q2(vi,nte e duas) ~1oras. observados os l1m1tes 
constantes no Anexo 1 

b) de sinos de igrejas ou templos. bem como de instrumentos litúrgicos utilizados 
no exercício de culto ou cerimôn.ia religiosa. celebrados no recinto das respectivas 
sedes das associações rel1g10$às. no período de 6(seis) às 22 (vinte e duas) 
horas.exceto sa bados e nas' 0ésperas de dias de feriados e de datas religiosas de 
expressão popular. quando será l_ivre o h?rá'rio. observados os limites contidos no 
Anexo 1. 

e) de bandas de música em 'q(=;sfilés autorizados ou nas praças. e jardins públicos. 
por ocasião de comemorações p!Ublicas.bem como shows musicais. promovidos 
pelo poder público ou paAicular'es! por um período de horas não superior a 
05(cinco) horas. podendo 1nici.ar-se em um prolongando-se até o dia seguinte. na 
seqüência das horas. , 1 

•• 

d) de sirenes e aparelhos sei\ielh
1

~ptes 'que assinalem o inicio e o fim de 1ornada 
de trabalho. desde que o s1n:a,r não se alongue por mais de 60(sessenta) 

1. 1 

segundos 
1 1 

1 

e) de sirenes e aparelhos semelhantes. ,quando usados por batedores of1cia1s. 
viaturas policiais. ambulâncias .. ou· veiCLÍlo de serviços urgentes. ou quando 
empregados para alarme e i;Jdyertência 

, r· ,\ 
\ 
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· ·~--~· :: 'Pd'lócio Justiniano de Mel lo e Silvo Netto 
~- . #P . • ;,?,,.. :1i· 1
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,':.;~·----=--·--~ 'i',1 

1.,1;.;..._)-~---' ..... _; .: t ·i •, 

::f) 'de máquinas e equipamentos usapo's' e'm obras públicas durante o periodo de 
:·s(oito) às 18(dezoito) horás.' salvo qL.Jando' se ·tratar de obra que por seu caráter 
1 de urgência não possa realizado pqr razões· técnicas ou operacionais dentro do 
. '.horário supracitado. dever:\dpi a urgência .ser expressamente justificada pelo órgão 
··competente ·I\' • · · · :1 · · 

1 1 I' i " 

.. i, ·:· .1 i:: ; . ' . ' . . . 
'g) de alto-falante ou outra·~ 'fb~te"s ?Onoras em vias e praças publ1cas.perm1t1das 

·'Pela autoridade mun1c1pal.q~m!peten'te:. ·~m ~o~ár1os autorizados. 30(\rinta) dias que 
ahtecedem o carnaval. dur~nte: o çarna:val 'e· nos dias reservados para realização 

· d'e m1caretas 
! ' 

; ., : 

h) de explosivos empregados em :ped'rei.ra's. rochas e demolições no horário entre 
ú)(dez) e 17(dezessete) hora~ , ,' ·~ · 

11,1 . 
il' 

" 
i) produzidos por pregões'.' :.anLir)cios. 'ou propaganda de qualquer natureza. nos 
logradouros públicos. ou pam, ele d1rig1dos em viva voz ou por meio de aparelhos 
ou instrumentos de qualquer natureza. desde que observem o horário 
compreendido entre 8(oito') 1 às· 1;7(dez~'s$ete) horas. bem como o rnvel de ruido 
esteja dentro dos padrões esté1belec1dos por esta lei. conforme Anexo 1 

i ') '· 
:'! 

Nos estabelecimentos. com a atividade áe venda discos e afins. Artigo 7º -
1 1 ' ' . • 

instrumentos musicais .. t= no~ de gravação de som. audição e 
gravação. s,erão fei.tas' . cabines especiais. cujo isolamento acustico 
impeça a propagqçao de som para fora do local em que é produzido. 
ou mediante::e~1pr~go de aparelhagem de uso individual (fones) 
vedadas.em tçidps i os casos. ligações com amplificadores ou alto­
falante que p'r:Op'aguem o som para o ambiente externo. sendo que 
tal restrição d~éve qonstar do competente alvará de funcionamento do 
estabelecimehto': · · · · 

!· ; ~ ~ ':· : ! ' 1 1 

Artigo 8° - Os clubes sociais,; boit~ di.scotecas. bares. lanchonetes. restaurantes 
ou outro loéal ; que exerçam at1v1dade de musica ao vivo ou 
mecânica. esta.:devera· manter-se nos niveis toleráveis. conforme 
Anexo 1. at~~dendo os: C:rúérios legais de medição 

Artigo 9° - Constitui infraç~o todà ~ção ou omissão que importe na inobservância 
das normas \eguladoras da poluição sonora. contidas nesta lei. no 
ãmbito municipal. tais como: 

1 • 

Inciso 1 - Causar poluição; qe qualquér riatureza em níveis tais que resultem ou 
possam result1r: ern· danos 'a sa(Jde l1umana. incomodo ao bem estar 
das pessoas l : . . · : . 

> ! .. 

• 1 
\ 
i'. 

,, 
'! 1 

. i' 
i 
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Inciso li - Deixar de adq\~r"medidas, de' precaução em caso de risco de dano 
ambiental gr~~e' o·u 1r'rev;elr~ivel, principalmente. quando for exigido por 
autoridade co~npetente. ! . 

' 1 ' 1 • ti 

1 1 • 1 ' lj• 
Inciso Ili - Construir. refdrmar'. 8mól'i$r: instalar ou fazer funcionar. em qualquer 

1 1 . 1 

parte do territór:1d mun/cipal. e'stabelecirnentos. obras ou serviços 
considerados' ·po'lu1dores. · sem licença ou autorização do órgão 
ambiental COnl

1

P~t.enie'. :p·u eíll desacordo com as normas ambientais. 
OU contrarian~~I as nürrtj,~s legais OU regulamentos pertinentes: 

1 ' 

Inciso IV - Conduzir. permi,tir:ou autorizar a condução de veiculo automotor em 
desacordo com'ós Jlirr;iites e exigências ambientais previstas em lei. 

' •I " 
1 ' 

Inciso V - Alterar ou promover .a c'on,versào de qualquer item em veículos ou 
1 • ,\ 

motores novos. ou usados: que provoque alterações nos limites e 
exigências ambient:a1s previ~tas em lei: 

I•'" 

ln~iso VI - Causar poluição sqnora
1

• p.or fonte fixa ou móvel. em desacordo com os 
limites fixados n;esta. le1 

Inciso VII - Deixar de ·:atender ,.no prazo estipulado sem iust1f1ca previa 
intimações e notificações emitidas pela autoridade ambiental mun1c1pal 
competente ' l; . · · 

' i 

Inciso VIII - Deixar de cur\lpm .. total ou .parcialmente. sem justificativa prévia. 
condicionante imposta· 'p~lo órgão ambiental em licença ou 
autorização: 

Inciso IX - Dificultar a açáo fiscalizadora dos agentes credenciados. ou impedir 
seu acesso ou permanência .no local onde estiver sendo exercida a 
atividade a ser t'i~'calizada: · 

Inciso X - Manter fonte dEf poluii;:ão. sonora em operação com o sistema de 
controle de poluição desativ'ado ou com eficiência reduzida: 

Inciso XI - Sonegar. omitir·~L recusar a prestação de informações essenciais ao 
deslinde da ação,fü~calizadoré3 ou de licenciamento 

. :. 
' ' 

Inciso XII - Deixar de entréga'r ou :subtr~1r :instrumentos ut1l1zados na prática da 
infração· 

1 \ 1, 

:' 
. i 

_: 
-J 

. >\; 
~,., 
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lnt·iso XIII ., 
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1

: i : 

'Ç
1
ârl-)a:ra Municipal de Colatina 

, :f?alO:cio Jus·tiniano de Mello e Silva Netto 
: , :',· r" Estado do Espírito Santo 

i' :· 
I:' 

... 

1. 

1 '·d 1 1 

;( :, 1 

; ". ; ' ' -

- Prestar 1nforma~õ.es fa'ls,aH ou 
resultado delas ~elbenef.1c1ar 

li i i '. 

...... ~. ·~ "·.=:O::..cl-l,O!.----
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mesmo 1mprec1sas. e que possa do 

Inciso XIV - Adulterar documentos. resultados ou dados técnicos solicitados 
.,. i\ ' . 

i ' 
Inciso XV .. ,, - Produzidos por ~nin1a1's- de modo 

intranqüilidade da vdnhknçk : 
. ! .: 1 

a provocar o desassossego ou a 

Artigo 10 - Os infratores ao~1 qi~positivb~,das normas ambientais vigentes serão 
; punidos administrativa1mente. alternativa ou cumulativamente. com as 

• • 1 1 l 1 • 

seguintes penalidades . , · : · 
Inciso 1 - advertência: i ' r; 

,•I 

Inciso li - multa ·~ 
Inciso Ili - embargo de obra;.':: 

''' 

Inciso IV - interdição de at1vida.de 
lntiso V - apreensão dos 1.nstru'rr1~r1tos utilizados na pratica da infração e dos 

·,, produtos e subpr~dt1tos ci:el8 decorrente<; 
Inciso VI · restr'itivas cJe tfüeitus: · 

! 
•' 1 

a) .. suspensão da licença ou autqr1zação. 
b) cassação da licença ou autdriz~,ção:' 
e) perda ou restrição de incen.tivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder 

publico: . 
d) perda ou suspensão de participação em linha de f1nanc1amento em 

· estabelecimentos oficiais d~ credito: : · 
e) proibição de contratar com a adm1'nistração publica pelo período de até três 

1 ;; ' 

! ' ,. 
anos ., : 

i 

Artigo 11 - As autoridades publicas e e'specialmente as autoridades pol1c1a1s. 

Artigo 12 -

deverão prestar, sempr,e ,que solicitadas. auxilio aos agentes da 
fiscalização ar~1b1ental. em seu exerc1cio. inclusive garantindo a 
manutenção das per;ialidades . 

l ' 
1 

As penalidades:: poderão ter sua ex1g1bilidade suspensa quando o 
infrator por 1rik1at1va própria. se obrigar a adoção de medidas 
especificas para cessar. corrigir. indenizar e/ou compensar a ação 
poluidora e/ou degradadora do meio ambiente 

1. : 

1 , 1 

§ 1º - A autoridade municipa[I 'ámbiental analisara a proposta do infrator e. se 
entender satisfatória.~:aprovara ,e,acocnpanharâ a execução da mesma 

',' 
1 i 

''I 
! " 

1' 

i 
1 

1 ~ 

'-
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'q: ~ i ' 

§ 2° - Cumpridas as obr.i'ga~Ões assu.midas pelo infrator. a penalidade será 

considerada sem ~feíit<\ e., no caso oe multa. poderá ser reduzida em até 
90 % (noventa por cen'to) '' 

ii 1 
'1' ·' 

' ! 1 !: . 

§ 3° - Sendo a obra ou ·ativid~de' passivei de licenciamento. o infrator deverá 
requerer as dei'{i~'as: licenças amb1enta1s Junto as autoridades 
competentes bem como 'Junto 1aS ·autoridades arnbienta1s municipais 
competentes 

,1 ' : ,' 
§ 4° - Caso a obra ou at1v1c;Ja,de já tenha Li.cenÇa ou Autorização Ambiental emitida 

' 1 ·1 ' ' . ' 

pela autoridade amb1e1nta/. as condicionantes de licenciamento serão 
exigidas independen'ten~E;nte das obrigações assumidas 

' ' 1 

§ 5° - Na hipótese de 1nterrup,ção do cumprimento das obrigações. quer seia por 
decisão da autoridade ~mb1ental ou por culpa do infrator. o valor da multa 
será proporcional ao da:no não reparado 

J ' 

t ' 1 ' ' : 

Artigo 13 - A advertência poqierà ser'aplicada pela inobservância das disposições 
desta lei e das ·demais' normas em vigor em especial. nos casos de 
cornet1mento das infraçõe,s constantes nos. in.c1sos li do Artigo 2°. 
precedendo a aplicação da.$ demais penalidades previstas 

': 1 ' '. t 

: ) • '1 :· 1. • 

§ 1º - Aplicada a advertênci'ai o agente:'físcalizador fixará prazo para regularizar a 
· situação podendo vari~~ d~ 15(quinze) a 60(sessenta)dias 

' '! ' 

§ 2° - O prazo estipulado :.podera se/ prorrogado. uma (rn1ca vez. mediante 
SOiicitação e JUSt1ficat1v? a'presentada pelo infrator 

• ', ! 

\.' 
Artigo 14 - Cabera multa s~·rnpre que houver constatação de cometimento de 

infração ambiEig':tal. em 'especial nos limites desta lei. poluição 
sonora 

§ 1° - Se o infrator cometer. simultaneàmente .. duas ou mais infrações. ser-lhe-ão 
aplicadas. cumulativarr;ie(lte. as rhultas correspondentes 

§ 2º 

§ 3º -

·i: 
'! 

- O pagamento de m01t;:i1 por 1nfr~ç~o ambiental imposta pela União ou 
Estado. ou por outro órdão estadual substitui a aplicação de penalidade 
pecuniária pela autoridade' municipal ambiental. ou órgão conveniado. na 
mesma hipótese de inci.ciê'~cia 

• 1 ' 

O valor da multa. simple·~ 9u diária. podera ser convertido. no total ou em 
parte. em prestação d$ s~r-viços ·ou doação de bens em favor do órgão 

• ' ,. :1, 1 

i 1 

'1 

1i' i· , .. 
'I 

1 

: ! 

1

1:' 1i 
1 ::·· 

,/:' 

'' 

i­
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. ambiental municipal. p:q'.ra 'º de.senvolvimento de ações voltadas a proteção 
. 1 . . 

e controle ambiental· :' : 
I~ ;I ·i 

• 1
11 ' 11 

§ .4° - O valor da multa d~v~r;á 'Ser rec~lhido pelo infrator no prazo de 15 (quinze) 
· dias. contados do reçeb1mentci da notificação para seu recolhimento. sob 

pena de encam1nha~7:e'n,to do· processo administrativo à Fazenda Publica 
Municipal para que pr,bt~d.a a inscriçào do valor em divida ativa. 

: 11: ,. . . 
. ~ ' 1 ' ' 

§ ·5° - Constitui reinc1dêncisi '1a' prática· 'de nova infração cometida pelo mesmo 
agente no periodo de. t'rê~ af'los. 'classificada como 

: I' 

ln~iso 1 - Especifica cometi 1~Ünto de infração da mesma natureza. 

ln'ciso li - Genérica: cometimen't.o de 1n'fração de natureza diversa. 

§ 6º - No caso de re1nc1dênc1:~ especifica' ou generica. a multa a ser imposta pela 
prática da nova 1nfraçãq s.erá de v·alor correspondente ao triplo e ao dobro. 
respectivamente. indyp~~dentemente de ter sido ou não aplicada a multa 
correspondente a idflração anterior e mesmo que aquela tenha sido 
convei-t1da em serv1çd~ :ou. doaÇão de bens 

1 t ' 

§ 7º - ;:::,, multa simples var1;ara: de RS 50 00 (cinquenta reais) a RS 50.000.00 
(cinqüenta mil reais):: 

§ 8° - Sanada a 1rregularidad~ o infrator comunicará o fato por escrito ao Órgão 
· Ambiental e. uma vez con.statada a sua veracidade. expedira ordem de 

funcionamento 

§ 9º - Decorridos os dias de(erm1nados para o pagamento da multa. sem que haja 
correção da irregulariqade. pelo autuado. poderão ser-lhe impostas outras 
penalidades. sendo élas nova h1ulta ou alternativamente as contidas nos 

, 11r 1 

incisos IV a VI do art.8~ 

Artigo 15 - A penalidade. de embargo será aplicada em decorrência de 
constatação de obra/cohstrução sendo executadas em desacordo 
com os disp'o?it1vos legais e regulamentares 

'! 
: : 

• 1 ,1 

Parágrafo Unico - A penalidade de embargo poderá ser temporária ou definitiva 

Inciso 1 - Será temporaria quéirndo l1ouver possibilidade de prosseguimento ou 
manutenção d9 o,bra/constr:ução com a adoção prévia pelo infrator. de 
prov1dênc1as pa'iá cç.irng1r ,os danos causados em consequência da 
infração ., ··· · : : · 

: 1,! 
1
' i 

!' .. 

. l 

'• 
' 

i 
'·--' 
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lncisó li - Será definitiva quando tião'hquver possibilidade de prosseguimento ou 
· manutenção da obr11/cdns'trução 

. lj .;: •! ', 

'. • 1 

Artigo 16 - A penalidade. 8e:. 'interdição será aplicada em decorrência de 
1 ,. .• 

constatação de' atividade sendo executada em desacordo com os 
dispositivos lega'.is .. e r~gu,lan1entares 

Parágirafo Único - A penalidadk 
1
de in~e~d1ção poderá ser temporária ou definitiva. 

dependendo d.a•' possibilidade · ou não do prosseguimento da 

Artig~; 17 -

" atividade , 1 

Todo material 0u. eq,uipa~ento utilizados para o cometimento da 
infração. bem como\ os produtos e subprodutos dela decorrentes. 
poderão ser apre,end1dos pela, autoridade ambiental municipal 

§ 1° - Os bens apreendidos ae,verão ficar sob a guarda de Fiel Depos1tár10 que 
'1 .· 

. poderá ser o próprio infra)or 

:· .· 

§ 2° O Fiel Depositário qyverá ser,. advertido de que não podera vender. 
emprestar ou usar os: tJEins até' decisão final da autoridade competente. 
quando os restituirá nas mesmas condições em que 5ecebeu. 

'· 1 

§ 3° - A critério da autoridade ·:competente poderão ser liberados sem ônus os 
1 ' ' • 

bens de uso pessoal de empregados do infrator ou do contratado 
(empreiteiro ou similar) 

1

dever:ido ser emitido o correspondente Termo de 
Devolução. ·· . 

. ;. 1 

Artig.o18 - A Licença ou Aut~riz~ção :de funcionamento poderá ser suspensa 
sempre que for cons-tatapo o cometimento de infrações. em especial 
poluição sonora. nos .termos desta lei 

', Parágrafo Único - Havendo correção da irregularidade. devidamente comunicada 
pelo infrator. a Licença.º~ Autorização voltará surtir seus efeitos. 

Artigo 19 - A Licença ou At,it'orização será cassada sempre que o motivo da 
cassação não pu

1
der ser corrigido para continuidade da obra ou 

atividade ou quando a .mesma Já houver sido suspensa 
anteriorn1ente. 

1 1 1 

§ 1° - A cassação de Licença se' dará apôs trânsito em julgado de decisão 
proferida em recurso. jG1l9·ado pelo órgão ambiental mun1c1pal competente. 

' 
§ 2° - A licença ou autorização Jica1rá suspensa dwante a tramitação do processo 

de cassação 

1 ' 
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'E:~====·:~:ry \ ·l . ' ' o 
§ 3? - Cassada a Licença ou ,a autpr1zação .. a mesma obra ou atividade somente 

, .: podera ser executada. 1apqs 1 :a émiss~() de nova Licença ou Autorização. 
mediante requerimentp do: e:mp.reendedor. atendidas as exigências legais. 
em especial. sanadci~ ·as l rrregularidades ambientais. que ensejaram a 
cassação anterior ' ' 

• r . 

Artigo 20 - As penalidades píe'vistas n'a·s letras ~'e". "d" e "e" do inciso VII do Artigo 
1( 1 • 

' 8° serão impostas· pela Autoridade P..dministrativa ou Financeira 
competente 'I 1 

1 : 

1 

Pará'grafo Único - A autorjqJade · mu'n1cipal fiscalizadora comunicara o fato a 
Autoridade _Admin\1?frª'r\ª qu Fina~ceira competente e dara ciência da 
comun1caçao ao infrato·r;; 

Artigo 21 Constatada a infrai;:ãq sera lavrado o respectivo auto em 4 (quatro) 
vias. destinand6-se a primeira via ao autuado e as demais a 
instrução do pr().c~sso· administrativo devendo aquele instrumento 
conter: . \!, 

: ' 
~ 1 ' 

Inciso 1 - nome completo do áutuado. 

1 

Inciso li - endereço completo 09 a.ut~ado .. 
. : . \ . 

Inciso Ili - numero do Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) ou outro documento que ,, 
contenha qualificaçâp. no caso de pessoa fisica: 

: 1 

Inciso IV - numero do Cadastro Geral de Pessoa Jurídica (CGC/CGPJ). no caso 
de pessoa jurídica: ·: 

Inciso V - o fato const1tut1vo da· 1'~1fração e o local. hora e data da sua constatação: 

·.j Inciso VI - o dispositivo legal ou· regulamentar em que se fundamenta a imposição 
da penalidade: 

• 1 

Inciso VII - em caso de rnulta. ;e) s~u valor. 
1 • 

Inciso VIII - o prazo para apresentação da defesa. 
1 ' 

' 

Inciso. IX - nome. função ou cargo:e ass1riatura do autuante: 

Inciso X - assinatura do aut0ado · pre.posto ou representante legal. ou na sua 
recusa de duas test~munhas que atestem a ocorrência da recusa 
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Artigo 30 

Artigo 31 

parede .. ed1f.ic10 o'u O\)tra superficie refletora. e quando as 
c1rcunstâr1;cias e~igi,r~m as medições podem ser feitas em diferentes 
alturas e ate m~sri1'0 çom Janela aberta. desde que esse fato sei a 
especificad:o.e '1e0ado e(n consideração. 

,, 
- Nas medições eni· ambientes internos. o aparelho medidor deve 

' ! '1 
manter-se a um'a distância de 1 m da parede. 1.2 m acima do piso e a 

1' ' :· . 

1.5 m de 1Janela's!:.'devendo. ser medidas pelo menos 3 (três) posições 
com o min 1i\~d de!distânc1a ,uma da outra de 0.5 m. 

\! ': ,\. 

- O Municípi:O d~.v;e,ra· firmar convênios com órgãos técnicos federais e 
estaduais 'apt,0s ·~,aferir a emissão de som e a existência de ruidos. em 
condições d1vergé1tes:dessa Lei 

. ' '1 

Artigo 32 - Ao Consel~b Muri1c1pal do Meio Ambiente compete baixar Resolução 
aprovando Normas e' Q1rntr1zes ;e outros atos complementares necessários a fiel 
execução desta Lei !. ! 

Artigo 33 - Cabera ·ar/ Poder Público Municipal. inst1tu1r mecanismos para a 
fiscalização e cumprimento \da pr~sente Lei. 

Artigo 34 - Os estabeleciri1entos existentes no território do Municipio de Colatina­
ES. que exerçam atividades que impliquem na aplicação da presente Lei. têm o 
prazo de 12(doze) meses a,'contar de· sua publicação. para se adequarem as 
condições e exigências nela. estabelecidas 

Artigo 35 - Os casos o'm1ssos serão resolvidos pelo orgão Municipal de Meio 
Ambiente respeitado a hi~rarqu1a organiz.acional 

Artigo 36 - Esta Lei entr'a em vigor na data de sua publicação. revogando-se as 
d1spos1ções em contra ri.o.. · 

1 
l' 

" 
1 

Registre-se Publique-se e Cumpra-se 

Câmara Municipal d~ C,olatma. 28 de Junho de 2006 

". 1 ~': -~ . ';: ' ' 
- VICE-PRE$10,ENTE -

1 

Registrada e Publicada.r1a Secretaria .nesta data . 

. 1· 
'- ~ - -

'--'"C>-'" • , ·. .. 

-SECRETA~ló -.r 

,1 
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. ;i ANEXO!', 

' ,: ll 

. -·-· ...... I.? 

• 1 i 

Para aplicação dos niveis máxi~~o~: e medições desses nive1s aceitáveis de ruidos 
de.acordo com o tipo de áre~ b\.I .;roria. observado o disposto na NBR 10.151 e 
NBR 10.152. aplicar-se-á a seguinte tabela: 

:,; r '..> 1' il,' 

\b1ÜRNO. : VESPERTINO NOTURNO 

·'' 

ZONA RESIDENCIAL ·. $0 dB 45 dB 40d8 iD 

ZONA COMERCIAL 
li< \ 

65: dH 
1 

! ' 60 dB 55 dB t ":) 
ZONA INDUSTRIAL 80 d8' 75 dB 70 dB '-:t .. ".J 

: .i . . . 
. ·, 1 

ZONA DE USO DIVERSO .70 dB 60 dB 65 dB 
y .. 

1 ' 
'"".: · ... _) 

i:: ! ., 

: 1 

i 
1 ' 

:'• 

• 1 

'!. 

': 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

REQUERIMENTO Nº. 099/2010. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Os Vereadores que este subscreve, vêm, respeitosamente, diante de Vossa Excelência 
solicitar a dispensa dos interstícios regimentais para a discussão e votação do PROJETO 
DE LEI Nº. 114/2010, protocolizado nesta Casa de Leis no dia 25/11/2010, que altera o 
anexo I, da Lei n. 5.200, de 28 de junho de 2006, que institui no Município de Colatina/ES, 
normas básicas de proteção da coletividade contra poluição sonora. 

Sala das Sessões, 

Colatina/ES, 6 de dezembro de 2010 . 

EMAIL: 
Cx. Postal 242 Colatina - ES CEP.: 29. 700-220 Telefax (27) 3722-3444 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO PERMANENTE DE AGRICULTURA. DEFESA DO MEIO AMBIENTE, DO 
CONSUMIDOR E DO PATRIMÔNIO PAISAGÍSTICO. IDSTÓRICO E ARTÍSTICO. 

PROJETO DE LEI Nº. 114/2010, protocolizado nesta Casa de Leis no dia 
25/11/2010, de autoria do Vereador Wady José Jarjura que Altera o anexo 1, da Lei nº. 
5.200, de 28 de junho de 2006, que Institui no Município de Colatina/ES, normas básicas de 
proteção da coletividade contra poluição sonora. 

Veio a esta Comissão com requerimento de urgência no dia 06/12/2010. Cabendo-nos 
apreciar. É o relatório. 

OPINAMOS: 

Trata-se de proposição legislativa em que o vereador autor pretende alterar o anexo 1 da 
Lei n. 5.200/2006 que institui no Município de Colatina/ES normas básicas de proteção da 
coletividade contra a poluição sonora. Pretende limitar o som nos turnos matutino, vespertino e 
noturno, conforme especificado no anexo . 

Diz o autor que a alteração tem por fim a aplicação dos níveis máximos e medições 
desses níveis aceitáveis de ruídos de acordo com o tipo de área ou zona, observado o disposto 
na NBR 10.151 e NBR 10.152, conforme tabela do anexo. 

Esta comissão segue a comissão permanente de legislação que deixa o mérito para o 
Plenário deliberar, ressalvando que devido o requerimento de urgência não verificamos os 
níveis estabelecidos no anexo 1 está conforme as normas mencionadas pelo autor. 

Demais, o Código Ambiental Municipal, LEI n. 5.045, de 23/12/2004 (CAPÍTULO VI - DO 
CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL, LIVRO II - PARTE ESPECIAL TÍTULO 1 DO 
CONTROLE AMBIENTAL, CAPÍTULO 1 - DA QUALIDADE AMBIENTAL E DO 
CONTROLE DA POLUIÇÃO), diz que a poluição sonora observará os limites estabelecidos 
em lei ou regulamento. 

Destarte, esta Comissão é pela APROVAÇÃO D PROJETO DE LEI N. 114/2010. 

Sala das comissões, 

Vice-Presidente 
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Câmara Municipal de Colatina 
Palácio Justiniano de MeUo .e Silva Netto 

Estado do Espírito Santo 

Colatina-ES, 07 de Dezembro de 201 O. 

Ofício Nº 605/201 O 

Do Presidente da Câmara Municipal de Colatina 

Ao Prefeito Municipal de Colatina 

REF. Remessa (FAZ} 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Vimos por intermédio do presente com fulcro em preceitos 
legais e constitucionais, encaminharmos cópia dos PROJETOS DE LEI Nºs 091/201 O, 
de autoria do Poder Executivo Municipal e 114/201 O, de autoria do Vereador 
Wady José Jarjura, aprovados na Sessão Ordinária do dia 06 de Dezembro do 
corrente, para que se digne adotar as medidas cabíveis. 

Sendo só, para o momento, reiteramos as nossas cordiais 
saudações. 

A Sua Excelência o Senhor 
Leonardo Deptulski 
Prefeito Municipal de Colatina 

Nesta 

Cx. Postal 242 - COLA TINA-ES - CEP.: 29.700-220 

E-mail: camara@camaracolatina.es. gov. br 
PABX/FAX.: (27) 3722.3444 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Promotoria de Justiça de Colatina 
Praça Sol Poente, s/n.º, Esplanada - 29.907-260 - Colatina-ES - Tel. (27) 
3723:-3950- www.mpes.gov.br 

Colatina/ES, 14 de outubro de 2014. 

OF!M.PES/PJC/N.º 127/2014 

À sua Excelência, o Presidente do Poder Legislativo do Município de Colatina 
SR. JUAREZ VIEIRA DE PAULA 

Senhor Presidente da Câmara, 

Ao tempo em que o cumprimento e em virtude de fatos ocorridos no interior da Câmara 
Municipal de Colatina em fevereiro de 2014, em que restou utilizada a Tribuna Livre para se 
questionar a atuação do Ministério. Público do Estado do Espírito Santo e do SANEAR no 
combate à poluição sonora neste município, encaminho à Vossa Excelência cópia da recente 
decisão liminar proferida no bojo da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.0 001 1781-
35.2014.8.08.0014, ajuizada pelo Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça, em trâmite 
perante o TJES, que suspendeu a vigência do Anexo Ida Lei Municipal n.º 5.200/06, alterada 
pela Lei n.º 5.675/10 (normas municipais estas que versam sobre a proteção da coletividade 
contra a poluição sonora no Município de Colatina), para conhecimento dessa Casa de Leis e 
sua assessoria jurídica. 

Ressalto, ainda, que a atuação ministerial sempre foi pautada no respeito institucional com 
todos os Poderes constituídos, estrita legalidade e impessoalidade, reafirmando-se nesta 
oportunidade a boa relação com o Poder Legislativo Municipal. 

Toma-se necessário, diante do teor do decisum pro.ferido na mencionada ADrN, destacar que 
o Ministério Público Estadual, com o apoio do SANEAR, continuará exercendo seu mister, no 
sentido de garantir à coletividade um meio ambiente sustentável e sadio, de forma imparcial 
em todos os segmentos sociais, indistintamente. 

Solicito, por fim, à Vossa Excelência, a 'divulgação do presente ofício, bem como da 
existência da isão "udicial ptoferida nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 
0011781-35. OI .8.0 .0014 aos demais edis dessa Câmara de Vereadores, quando da abertura 
da próxima s ord 

to, renovo meus votos de estima e consideração. 

PABLO D ENCOURT COSTA 
Coordenador as Promo rias de Justiça de Colatina CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 

PROTOCOLO 
Nº .!15.3oa ~ .1 1 O 1~ 1 ~ --
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Cictbinete do Dese111hargador Fahio ('/em de Oliveú·a 

AÇÃO DIRETA DE 
0011781-35.2014.8.08.0000 

ACÓRDÃO 

INCONS'l'I'l'UCIONALIDADE Nº 

REQUEREN'rE: PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO 
REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE CpLATINA E CÂMARA MUNICIPAL 
DE COLA'rINA 
RELATOR: DESEMBARGADOR FABIO CLEM DE OLIVEIRA 

EMENTA: AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE COMPE'l'ENCIA 
SUPLEMEN'.l'AR DO MUNICÍPIO CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 
MEDIDA CAUTELAR DEFERIA EM PARTE 
.l . A "·:o:tif.:·.;.: 1. ônc.~ .. ;j a.~) Mu:l i e .i pi o ptl e a l 1 .. ~q .i. . ..:; l .·1 ;~ s ;.)b r·!::: ~1 ~.~ :j 1·,:1 ·· _:.:.:: :::: _ _. 
.i.nt.:-~::l:::,,;l:~ Jeca: e; pdJ:'d :;up:cmenl:<;.1:, '1·.) ~,u .. ~ c<"ul:,.,,,·, 
leq.i.s.l.i.1çi\o f.-.·.r.ier.:'il •3 c~•l:adL:i:ll, nêiO aut:or.i.'L.:.i ,;1 ecii.ç.'1~1 d•:.~ .:.<!.1 
municii:;<11 d•~f.inindo lim:i.te~; m;;1:<i.mos de '.'!m.i.sf.;iio ,ie .1:u~r.in!·: ru:.,: 
i1 rea s ha bi 1: .. 'i d<.1 ~; difere n 1:.e :> daqueles p.:.. •~ v .i.stos riu l·~~lJ.i. ::: J .t!.:;ju 
i.' 0.Ch-~ l"d '. • 

!\ :i.n1:'<·ir::'.:I. ·i 1:·,1c:.ior1alid<.ir.I!:! d.-1::• no.r.rr1<:1~-; 1nu:1:i.1:::i p•i .is CJLl" ,k·i: w·,:11 
·~i:1l.:.:f•.:_:.; 111-'!~~lm, .. :.~ de .:-uidus tol-.~:::-áv•:~i~.i 1·.:·ic" ::1C•.~·l.'.: a '.: .. J·11i.1:l1 

d~~r_Jt;•2..o::; :.r.Ji.:.: d.isci:Jli :·1~1m 1; t-~:·:erc_:_ .. :::i.r} r.k:· p•.)\'~f::: l~!-: l :··· ~ .·:_.·.1 

m1.: :-1 i ::: :'.. [)<1.'.. 1:(,1 \.:om'::iil l e:: c'I f.l(>l 1.; L ç;;i ~J sono r: ;·, . 
'.~. O di:·f(-.~i. i1110nto da mcd.l.\·J,1 c.:iul:<~.1..-1::· c~111 :·"·~·'!•) :J.u .,.; ., •=·-= 
·i nc:on.s: i.1:.1.11.: i on,'il idade ni.i o t: oi:nará .J p .L .i r::1 •:e; .1 ,:1 .IY'J i :·: 1 :.J ~: .. :1 '·" 

-:intec.i.u'C '·''·' esta ta'mbém cn11l'li l:ar c:orn ,·1 C:on.st.i.1:.1.;.~ç::.io. 
·L M•~c!.ld,:1 .. ~.llll:c.l.ar dcfer.i.da em parte. 

· ... ·rs:os, ACORDAM e:-: 
~1e~,:~mbd.rqd1:3()r:cG q'..1e ir1t<~<Jrl".lm o :·~:qróq:i.::.' 'i'r·i.bl1n.::l ~):...::1:~1 ~:~-· 

Tribunal de ,}11st.iça <.io l::sl:ado eh'; 1-'.:;~p'..r.i.L(-. ::;,:1r11:.:1, 11°:1 

•.::onJ'o::mi.dê:H.IC r:lu ata e f)fJL.:!~i taquiqri1l:.i.l':ds, À UNANIMIDADE, 
DEFERIR EM PARTE A MEDIDA CAUTELAR, pci.1:..J ~;u~pe;,der o:; l! t·;.'.i 1· ç•;» 

do /\r1•'2'.':o :1, cJ..'1 L(:Ü nº S.:~00/2006, cio M1111i1::·í.p.i.o do C()l:_,1:.i.11 .. 1. 

de cfl de 201'1. 

i·: 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIARIO 

(iuhinetc do /)e.1emhol'gutlor Fahio Clon cl(' Oli1.•cim 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N'1 

0011781-35.2014.8.08.0000 
a 

REQUERENTE: PROCURADOR GERJµ. DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO ESPÍRITO SANXO 
REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE COI.ATINA E CÂMARA 
MUNICIPAL DE COLATINA 
RELATOR: DESEMBARGADOR FABIO CLEM DE OLIVEIRA 

VOTO 

Senhor Presidente. A Constituiçáo d~ 
l.::st0r:lo cio f.spí.r.i.to Santo, cL'i 
Con~;ti.tuiçi~o Federal, .=itr.ibu.i. 

"J.eqi.s.Iar 

me~' rn·r.i t r_1 rrn,1 qu (: 
aos Mun:i.c.'t~-:>i.c;~; 

so})re competência para 
int~resse local 11 

./.<:'O .i .-:; .l. a çd c.i Ft:'dt=J ra J 
bE-~m como para 
e e$ t.:adua .1. no 

\\ .~.~· L1 r) .l. t:-~111 e n ~~ar a 
que coube.r." (::1-:i-:::, 

"':/'. >'.H, / , ... 11; c1c11rn, ,:11:t. :~o • .l ,·! TT). 

O ":i.nter.e~3s'°:: loca.l" que cieC:irit-:> urn do:; 
;~1mlxi Los d<·1 competência legislativa rnun.i.c:i.p.:1 I 
s.iqn·ific:n ".interesse predominant.cmente mun:i.c.i.p,=:J". 
Confor:rne lt=!c.i..ona llell'/ Lope.-..; Mei.1~elle~3: 

'' ( ... ) o d ~;~·.; 1_1 r1 to .:_-Jr:·: i nt. .:-: rc!:i !3C l c,f:a l. :1 ~ .. ~ 
r·çi1·,1çt:~~r·J::.;1 p€:1.l.l..i ::.)t:C·.~~)l~tin;jn!.~!::i ·:e n.-=)c:- f.'·~la 
c:·~:cJ.1.1:·~ i ·.:id\=tdr~) l"I() i:1:.1~:·:{~."=;:::(:~ ri'-11~ .. ~ e M1.1:·1i i::.i.~·J_~...-:·, 
1,: n: t' r,: .1. H r,:,:1 () :J (1 ele i:: :~ r. a d o ;~ ri ú ;) r:'.:. <:i o . l ""; .:.: ,:: (• t· '·l u <e! 

r .. ~::() h/1 ,Js.s'..1111: .. :: mur ... 1.(· . .i.p<-rl ct.:f: crJo .-=-·~~-;;:~ 

,-·,:··: lt::-:.-:1rl•:~r~L,.~ d(·~ :.nl.1~r:;·~:~!':l(-~ i.~~-.;f:r:: .... !1.1;:·:·l ·:~ :i.J::.L~)n:-· •. l. 
r, di :· 1::r•-::nc..:1 1'.~ 1.-q.'l.'t1--1:; : . .-Jl:::: ·.]r·.:·.u, l~ n:·;.·: -:~1-;-· 

... ~ui.1.1~1:.Jnc.i .-1. '' 

(Direito municipal brasileiro. 1\ .;-1.i. !·'.iç, rJ·:~ 
,L'..il":1.~J.rn: ,.·,_~rc::·a:--;P. ;:01:2, ~J. 1//} 

l\ p1:0 ti.:" ç ,'h) do m·'õ .i o ambie:nt:~ 
::::··:--11t:ru1. ("! da poluiçJc• - incl.1.1~1:i.'.:c a 
i11:>("!.Uº!111 n.-.. , c:;;!L-.egori.:i de m.::t:ér.i.i:l:; .::!e i.1n.e::e:·:;s•.-' 
pn',-io111.i.ndnr .• :~rncnte local. !'10 cont.1:·á..ric,, ai-,L'2 ê'. 

n.:il:.u.r:c,:z<:1 d:i.fusd cios b<:'ns ambientais, a proteçC:i() d•.' 
meio i:lrnb.i.r~nt:.c ·2 o contro].1:~ da poluição em qualqtH':l' 
da~; .':;uas fo1:11v;s transr.endr:" o interesse J.0ca.l, . r.3::'..:;n 
pela qual demanda .:ituaç,~10 conjunta:·. de tod~·,s ('~.; 
e n t. (~ ~= d a F E~ c.k~ 1~ a ç ,'§o ·:i: r ... ri;:. " '· 1 . . .-; , ··.' r ! 

010.159.131. 019 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gahinete do Desemhar~ador Fahio Clem de Oliveira 

Por oportuno, reproduzo a Tabela l, cl::i 
Norma NBH-10 .151 da ABN'l', que estabelece o~.; J j_:nj L(·~s 

1 

máximos de ruidos nas jreAs habi.tadas: 

~.=:.~~:~=-~~~-~=-~-,í·~P-oscie-il r:-é-il.5- ···- --·--~--~~~---~----~:. ~~-~0Tl~!:ii~-=:~J~~0T .;~~~;! 'i . 
Areas de sities e fazend~s ~ü dR 3S ciU 
:.i7e~~s tritamente residencial u r:ba na -~;o~~ffj------ - -·--T<:;--::ff;:------· 
ou de hospitais ou de eucolas 
;:;~r.:~, ~i---··---; i s t:;;---·--------p:r.·(.;-,i-õ;r; {;;~;,~i_t_ê·;;;;;-;:;·,:·;;- --· ---~·5 -eh~ ---- ---~.::,--~,[;-· ·-
r·r:: s i.clenc i. a .l. 
.r .. r,~a mi.s~c~:mi vocaçà<' -~;:~1~~.;::~_car-~-··--6Q;-i[j·- --::,'.,"·-ij:, .... -, 
adn1n1scca:Lva .. 

r=~I{t~~ff~~t~~~~~~~~~~J~;:{~D1~xt.2~~?~:~E==:· ~---~~~I~~~füE~~= ~:_~}I~~~-c~~~l· 
li def i n:i.çào dos .li.mi. tes máx.i rnos cir:: 

c~missão de ruidos em areat~ habit:adas pr.ev.L>t<-1 nci. 
legislaç2o federal impede que os Munjcipios, no 
exer·cício de sua compct<;~nc:i.;:i suplcmc~ntél::-, di~>ponh;1n1 

sobre o tema de forma d:i.vc,~r~;a. l~;to é-~, aind.::1 l]ih' 

s e j a a u to r i. z a d o a o M u n :L e .í. p .i o 1 e g .L s l a r s o b n~ o 1-. L~ m ;1 , 

suas normas devem e.<3tr.i.t:a obt>r-~:rv~incja.•_:; ao:; lim.i.t.t>.•3 
p ró-es t abe 1 ecidos na J. eq .i s .L=1 ç:<1 o f ecl era l, qu r.~ n .".lo 
podem ser redefinidos 

Noutra parr:e, com vj.~>t:.as 21 re~1uJ.c!1.· o 
controle sobre a poluiçc:1o sonora ern seu território, 
o Mun:i.cipio de Colatina editou a Le.i. nº 5.:'00/?00C, 
que d.i. spôe sobre normas bás i.ca s de pru l c-~c,:<!o d,: 
coletividade, inclL.rsive comi.nando penalüJadc::s c;os 
responsáveis pela emissão de ruí.dos em n't.voi:,; 
superibres aos tolerâveis. 

O art. •Jº, da referida Lei tvlunjcipal, 
cLi spõe que: 

"A rt . 1 ~ - ():> :·; <:ns ~? rui d0!·: p r~id u:..: .H~::i:-; 
i~.m qt;alquer zona e per-i oi'h), por .'iti'.:.i.diicir:~.'.' 
corner.c.ia.i.s, re.cr<?at..i.v.::1s, !7(H.-;ia:i.~.;, indust:i:-if.li..-~ \:.~ 

religiosA, ou outra$, incluslv0 pr0pa9and~s. 
que possam produzir distõrbios sonoros, deverJ0 
atender aos limite~:; mi'lxirno.·3 de n1.í.do, cJ,~ ;1<.:<.:.oi:·do 
com e ,:\n~:xo l . " 

Ocorre que a Lei 
Munir. ipi.o de Cola ti n<:i, em :-.> 11.:1 

fixou .l:irnites de t.olt,r.,,incia 

nu '.) _ 2 O O/ 2 O O ;~1 cl (.> 

rcdaçi.io oriqin:.'1 c.C.-1, 
máxima de ruídos 

! ., 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gahinete do Desembargador Jluhio Clem de Oliveira 

Ainda, "{a./ competência consti.tuciona.1. 
elos Mun.i.ci.p.i.os ele legis.lar solJrt.' interesse .loca} 
nâo t:em o a.Icance de esUibeJ.e.cer normas que a 
própr.i.a Constituição, na reparl:J~çào das 
competências, atribui à União ou aos Estados" c:_;Ti:, 

;;.1:: JlJ. ot.u, M:.nislra F.ll111r: Gracie, DJ de ~·1/02/2006). Logo, urna 
vez. atrjbuida à União, aos E:stados e ao Distrito 
federal a competência para legislar de forma 
concorn-)nte sobre "proteção do meio ambiente e 
controJ.e da poluiçc'~o" (Cr/!JU, art. 24, VI), não se 
revela admissivel que aos Municipios seja 
autori::.ado legislar ~obre o controle da pol.u:i.çi!lo 
sonora sob o fundamento de se trotar de mat~ria de 
interesse loctd. 

Assim, a competência para. os Municipio~ 
legislarem sobrE":~ o controle da poluição sonora n.~u 

encontra fundamento no art. 28, I, da C:onstitu:i_ç:2rn 
Estadual (ou no art. 30, I, da Con~;tituiçàc 

Federal}, mas no inciso II, do mesmo artigo (e 
correspondente :i.nciso II, do art. 30, d,;1 
Constituição Federal). 

Ocorre que o exercici.o ela cornpet:êncid 
outorgada aos Municípios pa.ra suplementar ;:i 

legislação federal e estadual "h.~ ele respeitar as 
normas .federaj.s e est.adua.is ex.istentes" :1-1E:%E!;, 
Gilnwr F•~rnlinl et i!lli. C:irso de direito cons:.:..tu.:::ior .. -,:. . .1 r-:ci. :),"),, 

?,1ulr::: s1.u<Jivn, 2ooa, p. 82·1l. Ist:o é, as nonna5 
municipais suplementares nào poderão contrariar <lS 

normas federais e estaduais, disciplinando, de 
forma diversa, aquilo que já foi objeto ele 
regulação pelas normas federais e estaduais. 

Nesse contexto, verifico 
Resolução nº 01/90 do Conselho Nacional 
Ambiente - CONAMA dispõe sobre critérios de 
ele: cm.i...ssào de ruídos, definindo, ern seu 
que: 

que a 
do Meio 
pi:ldrôe::; 
item T T 

1 7 

"ll São prejudiciõi.s .J salíde e -:iü 

Ko~sego põblico, para os fins do iLem anter~oc, 
os ruidos com nivej_s !>upei~ic.res .;Jos 
considerados aceitéveis pela Norma NBR-10.151 -
1,v.:i 1 . .iação do Huído em Areas Hab.i !:adas i'i:::anôo o 
CC'llf'or:t"o da comun.idac.i.-~, da /.\s.soc.i.;.içJ~-, 

1:iras.i. lciré1 de Mormus 'l'écDicn.'.i - l\l3i\f'I'." 

010.159.131. o: 
010.159.131. 019 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gohinete do Desembargador F'ahio C:lem c:/e OliFeiro 

a.2} a legislação federal prevf:' nível 
má xi.mo d·2 ruido de 4 ~) dB (qu.:ircnt.:i e c.inc;) ck,,:,_f1,·~1 s1 parei 
<1 "área estritamente resiGienci.al." E: de :>O dB 
:.::.~nqut~nta e c:.l.nco ::i0.c.ibéi:.l para a '',~rc-~t-'i 

pr:edominantemente residencial", no período de ?:·1 !1 
;vir1l~e <:: (!U.'1:0 })l)rt:IS) c1 '"/h (~;o:•te h<H<l!-ii; p,:1r.=J (J.S f1lC:-.ill\ii~; 

i.'.ireas, a Lei Municipal n" '.).?OO.r:~006 prevL~ ní\'c·'· 
mé'.iximo de rui.do de 55 dB (ci.nqu·~n1:a "' r.:i:1co dc;·.:ii."·";: IH' 

per]_odo de 2/.h ivi11r.(• •. ;, dudc~ J;oril:-;) a Gh 1:;1~1s 111nJ:;:.; 

b} a Lei nº ~1~200/200G do Mun"icipio ck~ 

Colatina prevê limites mais elevado::; de ruj_dos pc:-ii:.c1 

a ~1.rea com vocação comerc.ial e administrativa: 

b. l) ét J.egi.s.ldçào fc~de1:al prcvt' n.ivtd 
mr.ü:irno de ruido de 60 dB (s•-~ssenr.:1 r1,~ci.bt;i:;1 1x: r:a a 
".:'.J.re<i com vocação come.rc.i.a.l e admintst.rativ2,", no 
pcr'.1.odo de 'lh is•~t·.r~ hota~;) é:1 22h (v.'.111:1! t" rL1.'1c; !-.or:1:;J e ele 
:)'..1 dB (r.:nqnenta e r.inco d•x:ib_óisl no per.iodo de 22h \-.:;'""' 
e dua:.• her.1.0.1 a 7h :sete lw!",,,_:;); para a mesma áreci, c.J Le:i 
Municipal 11º 5.200/2006 prevê nivcl máx.i.rno de .ruí.do 
dP. 65 dEl (st~ssenta •-? c.inr.o (Jr)c:ibé.i.s) no per:í.odo de 611 1~"·?·.,; 

tion1sJ a lElh (<fo:>.oito h(lr.:isJ, de 70 dB i?~i!i:r:nt:õ •. 1enl·é:!<1 no 
pcrÍOciO de l!Jh (dcnoit:c lmrn:;;\ i:1 22h (Vi.r,U: <? ::!tJ<t::. t,r:q:1:::) é; 

5~) dl3 ;,:.:.nc:"~nl:a e dnco d0c:ibi'.?i.s) no periodo ç.le 2:2h '-.' .. 11t.,· 

\: '-ie.~ s '."'!ort·1 :'.l) a 6 h l se j_ :."i l\r.) ri1 :_.; ! ,· 

b.2) a Le.i Mun:i.c.i.p<:1l n·) 5.200/'.~00C 

p r e vê a " z o na d e u s o d i v e r r.> o" , d e f i n j_ d a em ~; P. u ;JJ:· L . 

2" XII, como "área onde~ ~•e concent.r.:=im r.1ti.v.i.dacfes 
urbanas diverslLi1cadas, com pri::'domin21r1c:i.a do 
com é rc..iH) ~"! de ser v it:,~o", sendo que para ttü s <ü <:-:J.s -
que também se enquadram na categoria de "áreet m:i.sta 
com vocação comercia 1 e acimi ni st ra t .i va" esU.io 
previstos limites de ruldos ainda mais elevados: 70 
dB (3;;t,~n\:A decibéis) para o 1x~ríodo de 6h ::iei;:; 11.)1.:,-·,: a 
22h (vintr~ e duilS horas) e 6S d8 iS<:'S~~r~nt·:I e ct:·,r.o tkt:1l1;:1.··:I 

pa t~a o período d 12 :?.:?.11 (vi.n:·.e (! ducl:'; l1oras; i1 c-il1 • 1:" i.-

hor.n!;: ; 

e ) a L e i n º ~) . 2 O O / 2 O O 6 d o M u n i e 1. p 1 o d e 
Colat:i.na prevê l.i.rni te:3 ma.is elevados de. ruídos p.:iril 
a "área predominantemente inclustr:i .. al", det:i.n:i.ndo 
como toleráveis ruí.dos de até 80 dB !oit:ent•1 dent,(•i'<l 

no per.iodo de 6h i.'.õeÜ: hor.as) a 18h (d,·:zc>it·:l 11-.na;:!' d1~\ 
êlté 75 d[l (si<t1n1l:<! H c!.ncr: .:10..::.i.br'~.'.sl no µeriodo cio lSh 
;\Je=-:G.Íl'O 110::,i.~: ..) 2211 :v_;_nt•~ (< dua~; ~·1GU'.S.i e de até G:.) c1E.\ 

010.159.131. 01 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargodor Fahio Clem de Oliveirn 

diversos daqueles previstos na legislação federal. 
t o que se extrai de seu Anexo I, na redação 
originária, a seguir reproduzido: 

o referido Anexo II da Lei nº 
~). 200/2006, do Município de Co.Lat.ina, lo J. 
posteriormente alteréldc pela Lei Munic:i.pa.l n" 
S.675/2010. E t () l alteração acentuou t:\ s 
discrepáncias entre os niveis aceitáveis de emissao 
de ruidos previstos na legislaçdo municipal frente 
,)queles previstos na legis.l.açào federal. 

Reproduzo o Anexo I, da l,ei. Munic:i.paJ 
nº 5.200/2006, com as alterações decorrentes da Lei 
Municipal nº 5.675/2010: 

As inconsistências verificadas eLtrc a 
legislação federal e as leis municipais podem ::;er 
s.i.nteU.zadas da seguinte forma: 

a} a Lei nº 5.200/2006 do Município .d<:: 
Colatina prevê limites mais elevados de ruidos para 
as áreas residenciais: 

a .1) a legislação federal prevê nivel 
máximo de ruido de 50 dB (cinquenta deci.béi!;) pura a 
"áJ~ea estritamente residencial" e de 55 dB (c:i.nquent." 

e cinco decibéis) para a "área predominantemente 
res.i.denc.Lal", no período cl8 7h (:;etc~ hc::a:s) a 22h 
('tinte P. duos hoi·;J:;i; para as mesmas área~;, a Lei 
Municipal nº 5.200/2006 prevê nível máximo de ruido 
de 70 dB (!ietent.:>. decibéis) no f)eri()tio ele 18h 1_dc~-,....-Jll":) 
horas) a 22h (vinte e (bél5 hor:.:i~.;); 

010.159.131. e 
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PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembargador Fabio Clem de Oliveira 

MUNICÍPIO DE'. GUARi\PT\!\T. l\UMl''.N'.l'O DO LIMl'l'S DI~ 
PJ<.ÓPAGAÇÂO Dr: SOM PRE,lUDICTAL A SA(IDE: PlJGL.Icr ... 
INFRJNGF':NCIA A LE:GISLi\ÇÃO F'EDF:Hl\L f)F. IU~Gt~:c:;1.. 

. F:Lr:VAÇ.l\O DOS ?A'I'.1\MARE:S MAX r MOS DE: DECI nt! ~-;. 
COMPCTi:°.NCJ.J\ LF.GISLl~'l'lVA SlJPLF.:ME:Wl'!\I{ Ol! 
COMPLEMENTAR DO MUNICÍPIO. APARENT~ 
INCONSTJ TUCI ON,'\Ll DADE \IE'.IU fIC/l.Dl.\. PRESE'.NÇ.?'. DO 
fUMUS BONI IURIS 8 DO PERICULUM IN MORA. 
LIMINAR CONCEDIDA. ' 

1. - Le1;ando em co11s.i.deu1ç.:íc ;i not:urc~7.a 

ca u te .lar da m<?cli. ciri .\ .i.m.i na r em s -=.::.ir? dr~ il~:.'io 

direta de :Lncon.st.i.r.uc.i.onrd.idade (RIT.JES, art. 
ló9, .;ilinea "b"), nl~c0ss.:'.1.ria se taz ;:.1 p·r:<-~~>ença 

do fw11us bon.i iur:is e do p<H'.icu.1.um in mor.,;. 
2 - Considerando que compete ao 

mun:i.c:ipio legislar sobi:e assunto d.e .i.ntcr.:~s.«1' 
loc<1l de forma suplementar. ou r.::o:nplcmcntar /1 
l.eq.i.slaçl'\o federal e estar.lua 1 (a r.t. 30, .i.nci.sG 
II ele a.r.t:. 2'1, .i.nci~;o VI, da cr e ,,1rt. 2f:, 
incisos I e II, da Cor1stitui.ç;10 do i·:stalio rio 
r:spí.rlta Santo), n~io pod1.~ria ,1 Le.i Mu1ucip;1J nº 
?.Yl?/20Qq elevilr os .l.i.m.itr:~S dos nÍ'-'<Üs 
~olcr~veis de sons e ruicios prejudiciais ~ 

saúde já c~str.ibe.lf-!C.idos pe.lil lel1i:;.laç~10 tcclerdl 
d<:! r.e9ênc.i.i:l. 

3 - Na hipótese, ver.i..t:1ca-se a presença 
do fumus boni .iuris, po.r.quanl:c- a Lei Mun.i.c:i.p.~.l 

nº 2.392/200•l eJJ=vou ('S l.i.mit:.c~s m~}:imos cff, 
pt«~ssào sonora. u.ltr .. ~p.Js~:ando os par.~nll-':l:ro~; 1éi 
•:~:-;t.abel ec:i dos p0.lil leqi.s 1 <•ç~io CJCt"<t.l. na<.:iona L. 
i ncl us .i. VC? no qu a d.i 2 .respeito à deu~ r.rn.i n .~ç.'ío d,1 

Uniao em relaç~o ~ obs~rv~ncia dG normíls 
técnicas editadas pelos Org~os normati~ador0s 

IABNT e INM~TRO). 

1 - Por sua vez, ::i pi:esençél do pecicu.lum 
.in n:ora se verifica cm i:a::.3°.:i do habit1Ja.I <e 
fr~!C]Oente e>:acerbamcnto do pot:;'.'ntcs C1pareH10~; 

de som utilizado~ com alto volume em vias 
'públ..i.céls, provocando a conseqlientl-: po.l•J.it;i10 
~;onor.:i a .redução da (;.;.~pac.i.dadr2 audi t ·i '-'ª das 
pesso.;i~;, além cit'? afC?t.ar nequtivamentl': o turú;1110 
r.eq.i.ona.1., sendo de somenos .i.mp.:.,rl:iinci.c1 _, 
c.i. n::unstiinci.a de ter sido a le.i. 111unic.ipii L ~m 
r1~f.erência f!d.i.tacta em idos d1?: ?Oü,1, not«J<iilmc'nU': 
rorque o dano ã saõde públiço ~ continuo. 

:; - Vtcr.if.icada a presença dos n~quis.ilos_ 

lega:.s e o reJ.~vr.into inter1~ss0 de or.ci<~m 
públ~ca, imperioso deferir o pedido Jimi.nar, 
par-.'! clet:erm.i.n<11: a suspt"'!ns.~o da efic<°Jc.i..:i da Lé~i 
nº 2.392/2004, do Munic:íp.i.o de Guar·npar.i ." 
(TJE:S, lição DireLl de Incon~•t.ituc..i.onali1focie n~ 
10011.0014402, Re.lator designado Desemhacgíldor 
l\n1a.ldo S,1nto.s So1J7 .• 1, 'J'fURUN/\:. f'Ll~NO, Dar.a d.: 
,Julg.:imento: ?9/03/701:~, Dat:.•:• c1a Pub:Cic..i~·.10 r;o 
DiArio: 23/04/2012) 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDIC.IÁRIO 

Guhi11ete do Desemhargodor Fabio C/em de Ofh,eira 

::; •. ~~;:n.~:it.:.i ,_.cinco decibé.is) no período de 22h (11.intr~ '~ üur.1:; 

;-,'-'r'~:.;i a Gh (!;ei:; llor,;i:•l, enquanto a leqi.slaçào fecleral 
estabelece os limites de ruidos toleráveis para 
t:ais éire,~s em -,.o dB (:rnte11ta cl(!cioéisl no peri.odo de "!h 
(S·:·!lC llor,1c!) a 22h lv.i.nte e du<J!i tlO!"i.\S) e em 60 dB (~;e:;~;e•;é" 

• <.1e..:.:.l1•:!i.:.;; no período de 22h (d.t<.::G ('? riuas '"oras; a 7h (srH.;· 

htll.-·.I~;) ; e 

d) a Lei nº 5.200/2006 do Município de 
e o L-H _L 11 .,i 1 1 i:t o p r e vê .L i m i t e s d e r. u í. d o s e s p e e .i f i e o s 
p a r a a zona r u 1: a l ou " área d e~ s i t i os e f a zen d a s '' , 
previstos na legislação federal como sendo o.s de 
menor intensidade. 

to1er;'.Jvc~is 

Mu11icipio 
vio.l.aç.'i.o da 

J.\ prev i.sào 
mais E:~levados 

de Colatina 
Constituição 

de limites de ruidos 
na Lei nº: S. 200/2006 do 

se traduz em inequivoca 
E:stadual. 

O Mun:i.cípio 
competónc:i.a suplementar 
norma incompatível com 
estabelec~ os limites 

de Colatina extrapolou sua 
(n:i::s, r.1r1:. ;?o. ui, ao editar 
a legislação federal que 
toleráveis de ernissao de 

ruidos com vistas ao combate à poluição sonora. 

E: a edição dessa norma, como :i á 
afirmado, não encontra fundamento na competência 
municipal para legislar sobre assuntos.de interesse 
loca 1.. 

Portanto, c~s Lá caracterizado o fumus 
bani .iur.is, porque é plau:5tvel a êtlt::\:JélÇào de 
inconstitucional:i.dacle do Anexo I, da Lei n'' 
5.200/2006, do Municipio de Colatina. 

Noutra parte, também se faz presente o 
pe.::icu.lum ..in mora, na medida em o~; limites 
previstos no Anexo I, da Lei nº 5.200/2006, do 
Municip.i.o de Colatina, n;}o são capazes ele µroteqer. 
a populaçào da poluição sonora. 

Em situação similar, este E:qrégio 
Tribunal j~ decidiu que: 

, .... 

"AÇAO DIRETA )E INCONSTITUCIOKALlDADS. 
~)lJ~j~'El·l~>AO L.IMINr\H D.n. VTG~.NCIA Di\ ·LE:t MUN.IC·i P/1;_, 
Nn i~. ~92i2004. 1\UTORli'. DO PC)DER LEGISLf,,TI\•"O DO 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Gabinete do Desembarxador Fahio Clem de Oliveira 

diversos daqueles previst.os na legislação federal. 
t o que se extrai de seu Anexo I, na redaçào 
originária, a seguir reproduzido: 

o referido Anexo I' 
~). 200/2006, do Municipio de 
posteriormente al teréldo pe1a Lei 
S.675/2010. E tal alteração 

da Lei 
Co.Lat.j.na, 

Munici.pa l 
acentuou 

nº 
r oi 

n ,, 

discrepâncias entre os niveis aceitáveis de emiss~o 
de ruidos previstos na legislaçao municipal frente 
êqueles previstos na legislaçao federal. 

Reproduzo o Anexo I, àa Lei MunicipaJ. 
nº 5.200/2006, com as alterações decorrentes da Lel 
Municipal nº 5.675/2010: 

As .i.nconsistências verificadas er:t.re d 

legislação federal e as leis municipais podE:rn !:'er 
s.i.nteti zadas da seguinte forma: 

C:o.la t'i na 
as áreas 

a} a Lei nº 5.200/2006 do Mun:icipj.o de 
prevê limites mais elevados de ruidos para 
residenciais: 

a.1) a l.egüd.ação federal prevê nível 
máximo de ruido de 50 dB (cinquenta decibéi!;) para a 
"área estritamente residencial" e de 55 dB (c:i.nqu0nt . .i 

e cinco tiecibéisl para a "área predominantemente 
re.s.i.denc.Lal", no período ele "Ih (:;etr~ hc::<•s!. a 22h 
('11nte e ci1.1<1s horil~!; para as mesmas área~;, a Lr~i. 

Municipal nº 5.200/2006 prevê nivel máximo de ruido 
de 70 dB (setenta decibéis) no periodo ele 18h 1.dnz•J11'·' 

horas) d 22h (vint:e e .r.i~1as hora.'Jl; 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Uohine/c do Desemlwrgwlor F'ohio Clem de Oliveiru 

a.2) a legislação federal prev(' nível 
máximo cre ruido de 45 dB (<JlPJrcnt.:i e c.Lnc;) d1:-,cl1)1;1si par.:-1 
a "área estritamente resi~encialu e de 50 dB 
:c.~nqlit~ntõ e ~.i.nco ::i0.c.ibéi:,) para a \\c~r\:~i.: 

pr:edominêrnternente residencial", no período de ;.>;1 11 
;vinl·•~ <': ·:IUiL~ horu.5) é3 "Jh (~;·:·t'2 hOc<lS); p,:1r.=J iJ:') íl1C:·.;lfld~· 

i:Ín~a~·;, a l~ei Mun.icipal n" '.).?00/2006 prevt~ ní'.'<"·! 
m/'1xi.mo de ruí.do de 5~' díl (c1.11qw,~nta e ci:..::o tll,'.:ji_,,.;,;: 1H·, 

per.iodo de 27.h iv.in<:•.< •2. cllld~~ 1·.uril!-ii a 6~1 l!;i~l:; l1n1ci~;'; 

b) a Lei nº ~'~200/2006 do Municipio de 
Colatina prevê limites mais e1cvados de ruidos p.:-ir.::1 

a área com vocaçào comercial e administrativa: 

b . 1 ) c'I J. e g i s la ç à o f e d(~ r a l p r e '! .'.' 1ü v cd 
mr.1:-:irno de ruido de 60 dB (~•(!~<s-211t::1 cr.~c.i.broi:;• pc.:r.'1 21 

"{1.ret1 com vocação comercial e adrnin.i.st.rativé.::", n<.:l 
periodo de 'Jh {sr~t:e hora~;) i'l 22h (v.:.ntr1 e (l".i.31::; !'.<.)!.',\::") e ele 
'.)'.°) dB (r.:n(1tir:?nta e r:inc::i dr~c:.ibó.i.sl no per.lodo de 22h i·-:i11t>· 

e iJua.·.i r,;.~r.1.~•:r a 7h (set1~ hc.r~.:;); para a m;::!sma área, iJ Le:i 
Municipal. nº 5.200/2006 prevê nívc1 máximo d<~ ru.ído 
dP. 65 dB (i<t'!ssent:.1 ~? c.lnr.o r.l·~C"ibé.i.s) no pe.riodo de 6h 1,.,:·1·; 

t10rns) a 18h (til'.!7.0ito horu~:) I de 70 dB i:~l?l:.i,rll:õ ;lenl<:t:.: 110 

período de lüh (d0.zoitc t1t)r•~s\ él 22h il.'i.r.r.E: e ·-i1Jdo; j·":'!. r::;) t.~ 
5'.) d8 ;,:inc;1J~n1:.:' 1>. c;n.::o d<?.c.ibt':>is) no periodo Ç.{e 22h ;·,,_f\t•· 

~"! .:.i 1~ r: s :"')o r t1.·3 > a 6 h ( se J s f\1) r c:1 :_; ! ; 

b.2) a Lei Municipal nª 5.200/200G 
prevê a "zona de uso d.i.ver::;o", clefin:i.da r:~m ~:-,eu d.ri.-.. 

2", XII, como "ár1':!a onc:!('?. ~•e concent.r.cim at.i.v.i.dack:s 
urbélnas diversificadas, com p1:edornin~1r1cia de· 
comércio e de serviço", sendo que para tais áreas -
que também se enquadram na categoria de "área mista 
com vocação comercial e administrativa" - estão 
previstos limites de ruldos ainda mais elevados: 70 
dB (:>ül.trnt:if decibéis) para o pc~ríocio de 6h :.s<'!j~ 11 •. )1 .. :"'') a 
22h (v.int0 e duAs hora:::) e 6S dB ises~enui e ci:;c:o ,ir,cii><':i··:I 

para o pe.rioclo d•2 :?.?li (vi.rn.e "~ 011.1:'; ilo.cas; <1 611 1._,..; .• 

horr.1r;} ; 

e) a Lei nº ~1. 200/2006 do Municipi.o ck 
Cola~ina prevê limites mais elevados de ruido~ pHrrl 
a "área predominantemente inclustr:L.à'l", def:i.nindo 
como toleráveis ruí.dos de até 80 dB 1oite11r..-1 <le<:1t1(·i:'I! 

no período de 6h isei~; hor..rn! a lBh írl'·?z.->it:.;i h·.nil:;!, d•~! 
êlté 75 díl (si;tenl:i! ~1 r:S.11cr: de.::.i.bó.:s) no per.í..odo de lSh 
:de:-:,;.it·o l1n::d.'<l a 2211 :v.~ntc (~duas !v::r:õ\S) e de até G:.1 clb 
17 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Clahinete do Desembargador Fahio Clem de Oliveira 

Smbora seja relevante a al.egaçJo de 
.i.nconstituc.ionalidade do Anexo I, da Lei n' 
5.200/2006, do Município de Co.1.atina, comê.JS 
<ilterações da Lei Municipal nº '.).675/2010, t.:ij~; 

vicias não contaminam todo o texto normativo. 

A regulamentação do exercicio do poder 
de policia municipal para o controle da poluj çào 
sonora, contida nbs arts. 1° a 36 '(e seu:> 
pélrâgrélfo~1, i.ncisos e alíneas) nào se re-..1ela 
e o n t r i1 r i a ci C. o n ~ t i t u i ç 21 o !'.: s t a d u a l , d e s d e q u e 
observados os 1 im:i. tes máximos de ruídos definidos 
na Resolução nº 01/90, do Conselho Nacional do Meio 
.l\mbien te - CONAMA. 

Isto porque aos Municípios t.ambém se 
atribuiu competência material (administrativa) para 
"prot.eqt~.r o meio ambiente e combat.12r cJ poluiçe:'lo <:'iTl 

qualquer de suas formas" •.Cf/Hn, .Ht. ?J, 111;. 

Assim, não extrapola os limites ela 
competência suplementar dos Municipios a cdiçáo de 
normas que regulam, no âmbito municipal, a forma de 
execução da legislação ambiental, inclusive 
definindo procedimentos de fiscalizaç~o de emiss~o 

d e r u :í. d os , t. i pi f i e ando i n frações i:1 d mi n i s t r a t. i v i:1 '.:i e:~ 
corninando penalidades. 

Oportuno registrar que a conces~;;ào cJu 
medida cautelar para suspender os efeitos do Anexo 
I, da Lei Municipal nº 5. 200/2006, com as 
alterações da Lei Municipal nº 5.675/2010, n~o 
poderá tornar aplicável os limites máximos de 
ruídos previstos na redaçao oriqinária da Lei nu 
5.200/2006. 

Isto porque, tal como ji1 a.firmado, os 
limites de ruídos definidos na redação original do 
Anexo I, da Lei nº 5.200/2006, do Municipio de 
Colatina, são também incompat.í.veis com aqueles 
previstos na legislação federal. 

É o que se demonstra a segui.r: 

l "I 
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Gabinete do Desembargador Fahio Cfem de Olil'eira 

--·--··------ - "'] 
Rf'!soJ.uçiio C:CJ~.1.1.Mi\ L~:.i. M1rni.ci.pci.l 11"' 

1 
n '' O .l / 9 O '..) . ~~O·:)/?: lf) f, -

~--·-·- ... -.. -----------·--- ·------·--·--··---' ------·--·- ··--!~t~·5'_~_~, ç ~~~-5!!~.!·. :.L~.2~:~ -~~ . .J 
,'\r•2i1:; :i\ê' s.~ tios e 711--;.'?.h - ,1 Otifl ' 

. f.'1~.1~ndi1.':i ~211-·'.'h - 3~1clf! 
-,.\r(~·- .. ·-- ·~~~~ t r· .i t.c-linente --·--~fil-- i7Ji----:7ôciil____ ------------·-

rrasidenci a 1 22h··7h - 4~ctR Gh-18h - ~OdB 
~~·1.~-:;;;-·--- ·7 h- 2 2 "ti--=-~5d8____ J 8 h-· ~). h - 11 ~·o:I ri 1 
precJ0111:.rrnnt1~mP.nt•! 221'1-i'h - 50dn r 1 11-r:.11 ._ •ltirn l 

· ~~~;;de~~~l voi;aç;:lo ·----·-7t,:::Tf:i-- tiOdB ·---··-~~!tii:;·: ·;;-;~~:ii;:--·-·-··-i 
come r:1..-: i i1 .l e :~?h- ·n1 - ~~!)dB 1 f:h -- ?~~:-. · (,Od1 1• J 

-.'.!~!_!~-~.!~-~ :; r. r ~~!~ v <1 ·- --·~ •• --11 ~ 2 2 h - 2 .•. -.,. -çJ-;;_-------·-•.,--·--L:~-~:::.~:_;:'. __ . _·:, .. : ·~.1.' __ . ·-· 1, 

!\ n'u com vocaçdu "~ " -1 

-J\·'.?~~;P.-~·.0~~-'2~~~-1-·------ ···--~~~~~;:~ = ;Zi~~ ---b"ti:T~ti--=- ilC!liii ... - ! 
P!".-:tlo:ni.rrnnr.mn~~•lte 22:1-?h ... 60dl\ .l ilt.-:'2h .. '.''<j:·, 1· 

i nctu$ t .r i.'l.I .2 ?11- ·~h ... ·; ,;,_rn -xõfia.:1.ê "\i(w--d'i.vrn"ô_. __ --·-------.... --·---·---.. ---·----·--·------·· -··-· --···-- 1 

~ p!"e·,.r i:.i t,,·, rlõ L~.i (,h- l Hh - ·:: ~\iD 
1•111nicip.:i.l. C·Jmo de l>lh-;!2h - (.Cdil 
pr:cedomj ni\nC.\il de :UI\ (,!·, - (.:).~l[i 

--~-~~-1_r_1é r<::.j, o 0 .5 e :.·vi_· e,,_, o __ .__ .. ____ .. ____________________ .. _ .. _____________ ........ ·-·-----· _ ..... i 

Assim, uma vez que a leqislaç~o 

anterior também se revela incompalivcl com ~ 

C o n s 1: i t u i ç ão e s t a d u a .l , d e v e ser o b se r v a cl a a p a r t 2 

U. n a l. d o a r t . 11 , § 2 º , d a L e i n ° 9 . 8 6 8 ! 9 9 . 

Por essas razões, defiro em parte a 
rnedida cautelar requerida para suspender os ~feitos 
do .7:\r~exo I, da .Lei nº 5.200/2006, do Mun:i.cioio de 
Colatina, corn as alteraç<Ses da J.,ei I\·}unicipA.1 nº 
S.67S/2010, ressalvando que até o julqa1nc1!LO 
definitivo da ação também nao ser~ aplicáv~l o 
.l\nexo 1, da Lei nº 5.200/2006, em sua redaç<".10 
origin2uia, sem pr.eju.í.zo da po.ssibiJ.icla.de do 
Municí.pio de Colatina exercer o poder de RoJ.j_c.i2 
para proteçao do meio ambiente e combate à poluiç~o 
sonora, corn fundamento nos demais d.i.sposit i.vos clzi 
Lei nº 5.200/2006 nao atingj_dos por G~sa decis§o e 
observéldos os li.mi t.es má;d.mos cie ruídos de f :Ln .i.c:los 
na Resolução CONAMA nº 01/90. 

É: como voto. 

Desembargador fabio Clem de Oli~cira 
Relator 


